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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃOHABEAS CORPUS 

PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. RISCO DE
REITERAÇÃO DELITIVA.  CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS.
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

indeferiu pedido de revogação da prisão preventiva decretada contra o
agravante pela suposta prática do crime de tráfico de drogas. A defesa pleiteia
a reforma da decisão agravada, com a revogação da medida extrema,
sustentando a ausência de fundamentação do decreto prisional, a existência de
condições pessoais favoráveis e a possibilidade de aplicação de medidas
cautelares alternativas à prisão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) analisar se a prisão preventiva

encontra-se devidamente fundamentada em elementos concretos do caso; (ii)
avaliar se as condições pessoais favoráveis do agravante autorizam a
substituição da prisão por medidas cautelares diversas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A segregação cautelar foi decretada com fundamento no art. 312

do CPP, para garantia da ordem pública, com base em dados concretos
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extraídos dos autos, como a tentativa de fuga do agente e a quantidade e
variedade de entorpecentes, circunstâncias que evidenciam a gravidade
concreta da conduta.

4. As instâncias de origem destacaram, ainda, a imprescindibilidade
da medida para evitar a reiteração delitiva, pois o agravante já possui
antecedente pela prática do mesmo crime e havia sido recentemente colocado
em liberdade à época de sua prisão em flagrante.

5. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que a
gravidade concreta do delito, demonstrada pela quantidade, variedade e forma
de acondicionamento das drogas apreendidas, e o fundado risco de reiteração
delitiva justificam a prisão preventiva, quando evidenciada a insuficiência das
medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP.

6. A existência de condições pessoais favoráveis — como
primariedade, residência fixa e trabalho lícito — não é suficiente para afastar
a prisão preventiva quando presentes fundamentos concretos que demonstrem
sua necessidade.

7. A substituição da prisão preventiva por medidas cautelares
alternativas revela-se inadequada diante da gravidade concreta da conduta e
do risco potencial de reiteração delitiva, que tornam tais providências
insuficientes para preservar a ordem pública.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.

:Tese de julgamento
1. A prisão preventiva por tráfico de drogas justifica-se quando

fundamentada em elementos concretos extraídos dos autos, tais como a
gravidade concreta da conduta, evidenciada pela tentativa de fuga e pela
apreensão de considerável quantidade entorpecentes variados, bem como o
risco de reiteração delitiva.

2. Condições pessoais favoráveis não impedem a decretação da prisão
preventiva, se presentes requisitos legais e fundamentos concretos, casos em
que é inadequada a substituição da custódia por medidas cautelares
alternativas, porquanto insuficientes para resguardar a ordem pública.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025
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Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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extraídos dos autos, como a tentativa de fuga do agente e a quantidade e
variedade de entorpecentes, circunstâncias que evidenciam a gravidade
concreta da conduta.

4. As instâncias de origem destacaram, ainda, a imprescindibilidade
da medida para evitar a reiteração delitiva, pois o agravante já possui
antecedente pela prática do mesmo crime e havia sido recentemente colocado
em liberdade à época de sua prisão em flagrante.

5. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que a
gravidade concreta do delito, demonstrada pela quantidade, variedade e forma
de acondicionamento das drogas apreendidas, e o fundado risco de reiteração
delitiva justificam a prisão preventiva, quando evidenciada a insuficiência das
medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP.

6. A existência de condições pessoais favoráveis — como
primariedade, residência fixa e trabalho lícito — não é suficiente para afastar
a prisão preventiva quando presentes fundamentos concretos que demonstrem
sua necessidade.

7. A substituição da prisão preventiva por medidas cautelares
alternativas revela-se inadequada diante da gravidade concreta da conduta e
do risco potencial de reiteração delitiva, que tornam tais providências
insuficientes para preservar a ordem pública.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.

:Tese de julgamento
1. A prisão preventiva por tráfico de drogas justifica-se quando

fundamentada em elementos concretos extraídos dos autos, tais como a
gravidade concreta da conduta, evidenciada pela tentativa de fuga e pela
apreensão de considerável quantidade entorpecentes variados, bem como o
risco de reiteração delitiva.

2. Condições pessoais favoráveis não impedem a decretação da prisão
preventiva, se presentes requisitos legais e fundamentos concretos, casos em
que é inadequada a substituição da custódia por medidas cautelares
alternativas, porquanto insuficientes para resguardar a ordem pública.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por KAUAN MATEUS DE SOUZA
contra decisão em que indeferiu liminarmente o  impetrado em seu favorhabeas corpus
(fls. 111/116).

Consta dos autos que o agravante foi preso em flagrante, sendo a custódia
posteriormente convertida em prisão preventiva, pela suposta prática do delito previsto
no art. 33, , da Lei n. 11.343/2006 (fls. 35/37 e 39/66).caput

A defesa impetrou prévio  perante o Tribunal estadual, quehabeas corpus
denegou a ordem, nos termos da seguinte ementa (fl. 14):
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DIREITO PENAL.  TRÁFICO DE DROGAS. ORDEMHABEAS CORPUS.
DENEGADA.

I. Caso em Exame
impetrado em favor de Kauan Mateus de Souza, preso em flagrante porHabeas Corpus 

tráfico de drogas, com prisão convertida em preventiva. O impetrante alega ausência de
fundamentação idônea para a prisão preventiva e postula sua revogação.

II. Questão em Discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar a legalidade e fundamentação da prisão

preventiva decretada contra o paciente.
III. Razões de Decidir
3. A decisão que determinou a prisão preventiva está devidamente fundamentada, com

indícios de autoria e prova da materialidade do delito, além de considerar inadequadas as
medidas cautelares diversas da prisão para garantir a ordem pública.

4. A prisão preventiva atende aos requisitos do artigo 312 do Código de Processo Penal,
não havendo ofensa ao princípio da presunção de inocência.

IV. Dispositivo e Tese
5. Ordem denegada.
Tese de julgamento: 1. A prisão preventiva é legal e fundamentada quando presentes

indícios de autoria e materialidade, além de risco à ordem pública. 2. A presunção de
inocência não impede a decretação de prisão preventiva quando justificada.

Legislação Citada: CF/1988, art. 93, IX; CPP, arts. 312, 313, I, 319; Lei de Drogas, art.
33, §4º.

Jurisprudência Citada: STF, HC nº 142.369/SP, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 2ª
Turma, DJe .22/06/2017

 
Na inicial do , o impetrante sustentou a ausência de fundamentaçãomandamus

idônea para a prisão preventiva do acusado, bem como a possibilidade de aplicação de
medidas cautelares menos gravosas, a teor do art. 319 do Código de Processo Penal,
salientando que "é primário de bons antecedentes, possui trabalhado lícito, residência

" (fl. 6) e que, "fixa e família constituída no distrito da culpa em caso de condenação, será
reconhecido o tráfico privilegiado com imposição de regime aberto e substituição da

" (fl. 8).pena corporal por penas restritivas de direitos

Nesta insurgência, o agravante reitera a alegação de carência de motivação
idônea para a custódia cautelar, salientando que é primário, menor de 21 anos, possui
bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do agravo pelo
órgão colegiado a fim de que seja revogada a prisão preventiva, com a imposição das
medidas cautelares alternativas (art. 319 do Código de Processo Penal).

É o relatório.
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VOTO

O inconformismo da agravante não merece prosperar, uma vez que não foi
trazido nenhum elemento apto a infirmar a conclusão adotada pela decisão agravada,
proferida nos seguintes termos (fls. 112/113):

 
[...] confira-se o que consignou o Colegiado estadual, ao denegar a ordem de habeas

 ali impetrada e manter o decreto de segregação cautelar (fls. 17/21, grifei):corpus
 
Com a devida vênia, a decisão que determinou a prisão preventiva está

devidamente fundamentada e atende ao quanto exigido pelo artigo 93, inciso
IX da Constituição Federal.

Na decisão consignou-se a presença de indícios de autoria e prova da
materialidade do delito e salientou-se que a liberdade provisória e as medidas
cautelares diversas da prisão, , mostraram-se inadequadas ein casu
insuficientes para garantia da ordem pública.

“(...) HOMOLOGO O AUTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE.
Foram cumpridas todas as formalidades legais e respeitadas as garantias
constitucionais. As demais providências que se seguem à prisão em
flagrante foram regularmente tomadas (em especial nota de culpa de fls.
14), conforme se verifica dos presentes autos. Em cognição sumária, da
análise dos elementos informativos reunidos nos autos, verifica-se que
há prova da materialidade delitiva, consubstanciada no boletim de
ocorrência (fls. 02/04) e no auto de exibição e apreensão de fl. 15. Os
depoimentos acostados trazem indícios de autoria (fls. 06/07 e 09/10).
Consta dos autos que os Guardas Civis Municipais compareceram à
unidade policial e relataram que, durante patrulhamento no local dos
fatos, avistaram o indiciado deixar cair um pacote de sua mão. Em ato
contínuo, os agentes recuperaram o referido pacote e passaram

, sendo abordado na Ruaa acompanhar o suspeito, que empreendeu fuga
Sebastião Delfino. Nada de ilícito foi encontrado em poder do
investigado no momento da abordagem. Em oitiva, os GC Ms
esclareceram que, ao adentrarem a referida via, avistaram o indivíduo, o
qual, ao notar a aproximação da viatura, subiu em sua bicicleta e tentou

Com o apoio de outra equipe, foifugir, deixando cair um objeto. 
possível alcançar e abordar o suspeito na Rua Sebastião Delfino. Nada
de ilícito foi encontrado com ele. Posteriormente, os agentes retornaram
ao local onde se iniciou a fuga e localizaram dois sacos contendo 03

 Questionado, o abordadoporções de cocaína e 45 pedras de .crack
negou a propriedade da substância entorpecente. (...) A conduta do
indiciado demonstra empenho na prática de crimes graves, de modo que
há risco à ordem pública, especialmente considerando que já possui
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antecedente pela prática de tráfico de drogas e foi recentemente posto
em liberdade, o que evidencia reiteração delitiva e desprezo pelas

(...)” fls. 12/13.normas legais. 
[...]
Frise-se que a custódia cautelar não se afigura desproporcional,

especialmente considerando-se a gravidade dos fatos a que o paciente estaria
envolvido.

Observe-se que, além dos indícios de autoria e prova da materialidade,
estão presentes os demais requisitos necessários para a manutenção da prisão-
cautela, especialmente para a garantia da ordem pública.

 
Verifica-se que a prisão preventiva do paciente foi adequadamente motivada, tendo as

instâncias de origem destacado a necessidade da medida para a garantia da ordem pública,
diante da gravidade concreta da conduta, evidenciada pela quantidade e diversidade
das drogas apreendidas e pela tentativa de fuga; bem como para evitar a reiteração delitiva,
haja vista que o paciente já possui antecedente criminal pela prática do mesmo delito.

Assim, devidamente demonstrada a imprescindibilidade da segregação cautelar, revela-
se insuficiente a imposição das medidas diversas do cárcere elencadas no art. 319 do CPP.

 
 

A segregação cautelar só se justifica caso demonstrada sua real
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da
lei penal,  do art. 312 do Código de Processo Penal.ex vi

No caso em tela, conforme consignado na decisão agravada, a decretação da
prisão preventiva foi fundada em dados concretos dos autos, que evidenciam a
necessidade da medida para garantia da ordem pública, notadamente a gravidade da
conduta do ora agravante, que tentou empreender fuga ao avistar a viatura policial e foi
flagrado na posse de 3 porções de cocaína e 45 pedras de .crack

Com efeito, "A jurisprudência desta Corte entende que a quantidade,
variedade ou natureza das drogas apreendidas, bem como outras circunstâncias do caso
em concreto, são fundamentos idôneos para a decretação da prisão preventiva em casos

" (AgRg no RHC n. 207.444/MG, relator Ministro Joelde tráfico ilícito de entorpecentes
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)19/2/2025 24/2/2025

No mesmo sentido (grifou-se):

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM .HABEAS CORPUS

CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL.
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. PRESENÇA, A PRINCÍPIO, DE JUSTA CAUSA PARA A
MEDIDA INVASIVA. PREMATURO ESTÁGIO DO FEITO NA ORIGEM.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. PRISÃO
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PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA
CONDUTA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. NULIDADE DA BUSCA
PESSOAL. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE
NEGA PROVIMENTO.

[...]
4. No que tange à segregação cautelar, é pacífico o entendimento jurisprudencial dos

Tribunais Superiores no sentido de que as circunstâncias fáticas do crime, como a
quantidade apreendida, a variedade, a natureza nociva dos entorpecentes, a forma de
acondicionamento, entre outros aspectos, podem servir de fundamentos para o decreto
prisional quando evidenciarem a periculosidade do agente e o efetivo risco à ordem pública,
caso permaneça em liberdade.

5. Ao contrário do alegado pela defesa, a custódia cautelar está suficientemente
fundamentada na garantia da ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta
delitiva, pois o agravante foi preso em flagrante na posse de várias buchas de maconha,
embaladas em pequenas sacolas, pesando 220 gramas de maconha, dois envelopes
fracionados com 20 gramas de e 21 pinos cocaína, pesando 40 gramas, bem comocrack 
uma balança de precisão, elementos que caracterizam maior desvalor da conduta em tese
perpetrada.

6. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, residência fixa e
trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos
legais para a decretação da prisão preventiva.

7. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a consecução do
efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e concreta a
necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares
mais brandas.

8. Por fim, o pedido para que seja reconhecida a nulidade da busca pessoal consubstancia
vedada inovação recursal, visto que não foi ventilado na petição do recurso ordinário, além
de não ter sido analisado pela Corte local, a ensejar o reconhecimento da supressão de
instância.

9. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n. 197.244/BA, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJe de .)12/8/2024 15/8/2024

 
Ademais, as instâncias de origem destacaram que o agravante possui

antecedente pela prática do mesmo delito e havia sido recentemente colocado em
liberdade à época de sua prisão em flagrante, o que demonstra o fundado risco de
reiteração delitiva, sendo imprescindível a custódia cautelar para resguardar a ordem
pública, conforme jurisprudência consolidada desta Corte:
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AGRAVO REGIMENTAL NO  SUBSTITUTIVO DE RECURSOHABEAS CORPUS
ORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS E RESISTÊNCIA. NULIDADE. BUSCA
PESSOAL. INOCORRÊNCIA. FUNDADA SUSPEITA DEMONSTRADA.
LEGALIDADE DA MEDIDA. INVIABILIDADE DO REEXAME DE FATOS E
PROVAS NA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA
DA ORDEM PÚBLICA. PACIENTE QUE, ALÉM DE REINCIDENTE, ESTAVA EM
CUMPRIMENTO DE PENA E PRATICOU O CRIME DURANTE O GOZO DE SAÍDA
TEMPORÁRIA. POSSIBILIDADE DE REITERAÇÃO CRIMINOSA EVIDENCIADA.
MEDIDAS CAUTELARES MAIS BRANDAS QUE SE MOSTRAM INSUFICIENTES.
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE
SE NEGA PROVIMENTO.

[...]
4. Não há falar em ausência de fundamentação da segregação cautelar, a qual está

suficientemente fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, como forma de
evitar a reiteração delitiva, pois, além da quantidade e diversidade dos entorpecentes
apreendidos, o paciente é reincidente específico e gozava do benefício da saída temporária,
quando foi novamente preso em flagrante.

5. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto a gravidade
concreta da conduta delituosa e a periculosidade do paciente indicam que a ordem pública
não estaria acautelada com sua soltura.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 878.550/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJe de .)20/2/2024 26/2/2024

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO

PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do ,habeas corpus

mantendo a prisão preventiva da agravante.
2. A agravante foi presa preventivamente por tráfico de drogas, com apreensão de

porções de crack e maconha, sendo reincidente específica e com maus antecedentes.
3. As instâncias ordinárias fundamentaram a prisão preventiva na garantia da ordem

pública, diante do risco de reiteração delitiva e da ineficácia da prisão domiciliar,
considerando a situação pessoal da agravante.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva da agravante está

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, diante do risco de reiteração
delitiva, considerando a alegação de ausência de fundamentos concretos e a situação de
gestação da agravante.

III. Razões de decidir
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5. A prisão preventiva está fundamentada na garantia da ordem pública, devido à
reiteração delitiva da agravante, que tem maus antecedentes e reincidência específica, além
de estar em liberdade provisória em outro processo quando praticou o delito.

6. A jurisprudência desta Corte sustenta que a persistência na prática criminosa justifica
a prisão preventiva para evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública.

7. A situação pessoal da agravante, incluindo a inadequação do pré-natal e a possível
situação de rua, bem como o fato de se tratar de reincidente e com maus antecedentes, tendo
praticado novo delito enquanto estava em liberdade provisória, indicam que a prisão
domiciliar seria ineficaz para assegurar o bem-estar do nascituro, justificando a manutenção
da prisão preventiva.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "A prisão preventiva é justificada pela reiteração delitiva e pela

gravidade concreta da conduta."
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 318-A; Lei nº 11.343/06, art. 33.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 735.713/SP, Rel. Min. João Otávio de

Noronha, Quinta Turma, julgado em ; STJ, RHC 163.377/RS, Rel. Min. Laurita2/8/2022
Vaz, Sexta Turma, julgado em .7/6/2022

(AgRg no HC n. 948.134/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado
em , DJEN de .)9/4/2025 14/4/2025

 
Outrossim, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a

custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à
prisão, porquanto insuficientes para resguardar a ordem pública, sendo irrelevantes
eventuais predicados pessoais favoráveis que, por si sós, não obstam a imposição da
prisão processual. 

A propósito:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. . MEDIDAHABEAS CORPUS
CAUTELAR DE MONITORAÇÃO ELETRÔNICA APLICADA EM DECORRÊNCIA
DE DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA. LEGALIDADE.
PROPORCIONALIDADE E ADEQUAÇÃO. PROTEÇÃO DA VÍTIMA. NEGATIVA DE
AUTORIA E MATERIALIDADE DELITIVAS. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA
ESTREITA VIA DO HABEAS CORPUS. DILAÇÃO PROBATÓRIA. COMPETÊNCIA
DO MAGISTRADO DE PRIMEIRO GRAU. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO
PROVIDO.

[...]
5. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, bons antecedentes,

residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando
presentes os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.
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6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, quando a
segregação encontra-se fundada na gravidade concreta do delito, indicando que as
providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.

7. Agravo regimental conhecido e não provido.
(AgRg no HC n. 970.692/BA, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de .)30/4/2025 7/5/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM .HABEAS CORPUS

TRÁFICO DE DROGAS. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO
DELITIVA. AGRAVANTE QUE PERMANECCEU PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO
CRIMINAL. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS
CAUTELARES ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO.
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NECESSIDADE DE
COMPATIBILIZAÇÃO DA PRISÃO COM O REGIME DE CUMPRIMENTO DE PENA
FIXADO NA SENTENÇA, CONFORME DETERMINADO NA DECISÃO
IMPUGNADA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

[...]
III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação

lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos
elementos hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela
mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares
diversas da prisão.

[...]
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 204.895/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,

julgado em , DJEN de .)19/11/2024 29/11/2024

 
Assim, inexistem razões para alterar o entendimento anteriormente firmado.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0225539-6 HC 1.012.933 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15004964120258260272  21515114020258260000

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THIERS RIBEIRO DA CRUZ 
ADVOGADO : THIERS RIBEIRO DA CRUZ  - SP384031
ADVOGADA : BRUNA COUTO FERREIRA  - SP448207
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : KAUAN MATEUS DE SOUZA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KAUAN MATEUS DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : THIERS RIBEIRO DA CRUZ  - SP384031
ADVOGADA : BRUNA COUTO FERREIRA  - SP448207
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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